PROJETO DE LEI Nº 021/20, DE 24 DE ABRIL DE 2019.
Altera a Lei nº2.437, de 31 de dezembro de 2019, que dispõe sobre o desconto no pagamento à vista e sobre o parcelamento sem o desconto do IPTU e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALPESTRE, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 51 da Lei Orgânica Municipal vigente, FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e que eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. 1º Fica alterado os art. 1º e 2º da Lei nº2.437, de 31 de dezembro de 2019, que dispõe sobre o desconto no pagamento à vista e sobre o parcelamento sem o desconto do IPTU e dá outras providências, os quais passam a ter a seguinte redação:


Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder desconto de até 10% (dez por cento) sobre o IPTU e Taxas Correlatas inerentes ao exercício de 2020, para pagamento em cota única até o dia 31 de julho de 2020.
Parágrafo Único – O Desconto de que trata este artigo somente será concedido aos contribuintes adimplentes com o IPTU e taxas correlatas dos exercícios anteriores.
Art. 2º- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar o parcelamento do IPTU e das taxas correlatas, em até 05 (cinco) parcelas mensais e consecutivas com os seguintes vencimentos: 
	Parcela
	Vencimento

	1ª
	31/07/2020

	2ª
	31/08/2020

	3ª
	30/09/2020

	4ª
	30/10/2020

	5ª
	30/11/2020


Art. 2º Para fins de aplicação das datas alteradas pela presente Lei, fica dispensada a emissão de novas guias e/ou carnês de pagamento, ajustando-se, caso suficiente, o calendário de pagamento no sistema de arrecadação municipal.
Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.



Gabinete do Prefeito de Alpestre, aos 24 dias do mês de abril de 2020.

VALDIR JOSÉ ZASSO
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI
Senhor Presidente 



Senhores Vereadores



Visa o Projeto de Lei ora colocado a vossa apreciação visa alterar a redação dos art. 1º e 2º da Lei nº2.437, de 31 de dezembro de 2019, que dispõe sobre o desconto no pagamento à vista e sobre o parcelamento sem o desconto do IPTU e dá outras providências. 

A alteração, em resumo, pretende conceder uma prorrogação de 90 (noventa) dias do prazo de pagamento da cota única com desconto de 10% (dez por cento) e de suas parcelas, quando optado pelo pagamento parcelado.

A intenção com essa prorrogação do prazo é suavizar, aos contribuintes, os efeitos da retração econômica causada pela Pandemia de repercussão mundial em razão do novo Coronavírus (COVID-19).                                                                                                                           



Diante de sua importância, espera-se a aprovação unânime do presente Projeto de Lei. 



Atenciosamente 

VALDIR JOSÉ ZASSO
Prefeito Municipal

